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Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SIND DAS EMP DE PREST DE SER T C A M O T T NO E DE SP, CNPJ n. 66.662.974/0001-49, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VANDER MORALES;
 
E

SIND EMPREG E TRAB EM EMPR DE PREST DE SERV A TERCEIROS, COL E ADM DE M.O., TRAB
TEMPORARIO, LEITURA DE MEDIDORES E ENTR DE AVISOS DO MUN JUNDIAI-SP, CNPJ n.
13.385.941/0001-32, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RICARDO FERREIRA LEITE;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos
Empregados e Trabalhadores em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e
Administração de Mão-de-Obra, Trabalho Temporário, Leitura de Medidores e Entrega de Avisos.
EXCETO Categoria Econômica dos Empregadores das Empresas Prestadoras de Serviços de
Vistoria em Veículos Automotores, as quais exerçam suas atividades nos moldes da Portaria 131 de
23 de dezembro de 2008 do DENATRAN, e as empresas que estão legalmente constituídas e ainda
em fase de credenciamento. EXCETO as categorias das empresas de asseio e conservação, higiene
e empresas de limpeza pública urbana; EXCETO empresas de vigilância e segurança patrimonial.
EXCETO a CATEGORIA das EMPRESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS NO
SEGMENTO DE LOGÍSTICA,, com abrangência territorial em Jundiaí/SP.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIOS PROFISSIONAIS

A partir de 1º de Janeiro de 2025 serão garantidos os seguintes pisos salariais e benefícios, os quais foram
acrescidos dos respectivos índices conforme abaixo:

 

PISOS SALARIAS DOS POSTOS POUPATEMPO / TOTEM / AUTOATENDIMENTO / DETRAN /
CIRETRAN / DESCOMPLICA SP/ATENDE SP/CONVÊNIOS E CONTRATOS SEMELHANTES
REALIZADOS ENTRE EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ E/OU DO GOVERNO DO ESTADO PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS AOS CIDADÃOS:
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A partir de 400.000 mil
habitantes

PISO -
220HS

PISO -
180HS

VALE
REFEIÇÃO

VALE
ALIMENTAÇÃO

 

Jundiaí

 

R$ 2.118,41 R$ 1.733,24 R$ 26,40       R$ 167,84

 

 

UNIDADES MÓVEIS

 

PISO
220HS

PISO
180HS

VALE
REFEIÇÃO

VALE
ALIMENTAÇÃO

No Município de Jundiaí R$
2.118,41

R$
1.733,24        R$ 26,40 R$ 167,84

 

 

Item 2) Para os postos do POUPATEMPO / TOTEM / DETRAN / CIRETRAN / DESCOMPLICA SP/ATENDE
SP/CONVÊNIOS E CONTRATOS SEMELHANTES REALIZADOS ENTRE EMPRESAS PRESTADORAS
DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL E/OU DO GOVERNO DO ESTADO
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS CIDADÃOS, INCLUSIVE DE FORMA
DIGITAL/AUTOATENDIMENTO, que forem criados no decorrer da vigência desta Convenção Coletiva de
Trabalho 2025, as empresas deverão respeitar os pisos salariais mínimos estabelecidos nesta Convenção
Coletiva de Trabalho 2025, respeitando os parâmetros (tipo de contrato, número de habitantes, entre outros)
negociados para estabelecer o patamar do piso salarial e benefícios.

 

Item 3) Para todos os postos do POUPATEMPO / TOTEM / DETRAN / CIRETRAN / DESCOMPLICA
SP/ATENDE SP/CONVÊNIOS E CONTRATOS SEMELHANTES REALIZADOS ENTRE EMPRESAS
PRESTADORAS DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL E/OU DO GOVERNO
DO ESTADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS CIDADÃOS, INCLUSIVE DE FORMA
DIGITAL/AUTOATENDIMENTO, será utilizado como índice para estabelecer o patamar de habitantes os
dados do IBGE, vedada a redução de salários e de benefícios.

 

Item 4) Regras de transição para os postos do DESCOMPLICA SP/ATENDE SP/ CONVÊNIOS E
CONTRATOS SEMELHANTES REALIZADOS ENTRE EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS POR
INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ E/OU DO GOVERNO DO ESTADO PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS CIDADÃOS:

Item 4.1) As empresas prestadoras de serviços ficarão obrigadas a cumprir, integralmente, a Convenção
Coletiva de Trabalho específica desse segmento, a partir de 01/01/2025, independente da data do início da
prestação de serviços.

 

Item 4.2) Fica facultado às empresas prestadoras de serviços nos postos DESCOMPLICA SP/ATENDE
SP/CONVÊNIOS E CONTRATOS SEMELHANTES REALIZADOS ENTRE EMPRESAS PRESTADORAS
DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ E/OU DO GOVERNO DO
ESTADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS CIDADÃOS, com contratos vigentes, a pactuação de
Acordo Coletivo de Trabalho com o SINPREST JUNDIAÍ, estabelecendo regras de transição para o
cumprimento imediato da Convenção Coletiva de Trabalho de 2025.
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Item 5) Respeitado o disposto no art. 58-A da CLT, a adoção do regime de tempo parcial para os
empregados somente será realizada mediante acordo coletivo de trabalho com o Sindicato dos
Empregados.

 

Item 6) Ao menor aprendiz será garantido o salário mínimo nacional hora, nos termos do §2º do artigo 428
da CLT.

 

Item 7) Os trabalhadores alocados nos postos do POUPATEMPO / TOTEM / DETRAN / CIRETRAN /
DESCOMPLICA SP/ATENDE SP/CONVÊNIOS E CONTRATOS SEMELHANTES REALIZADOS ENTRE
EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JUNDIAÍ E/OU DO GOVERNO DO ESTADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS CIDADÃOS do
Estado de São Paulo contratados por Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros com
ramo/preponderância de atuação em outros segmentos, tais como, Água/Gás/Energia (Exemplo:
Concessionárias como Enel, Sabesp, etc), entre outros, fica esclarecido que será aplicada a Convenção
Coletiva de Trabalho específica do segmento, uma vez que, a Norma Coletiva POUPATEMPO / TOTEM /
DETRAN / CIRETRAN / DESCOMPLICA SP/ATENDE SP/CONVÊNIOS E CONTRATOS SEMELHANTES
REALIZADOS ENTRE EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA
MUNICIPAL E/OU DO GOVERNO DO ESTADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS CIDADÃOS,
abrange Empresas que tenham contrato (licitatório ou não) diretamente com a PRODESP.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA - AUXÍLIO REFEIÇÃO

As empresas fornecerão, mensalmente, o benefício do auxílio refeição, por dia efetivamente trabalhado, de
forma que não será devido esse benefício na ausência de labor decorrente de faltas justificadas e ou
injustificadas, afastamentos médicos, independente de sua origem, e férias, seguindo os seguintes valores:

 

POSTOS POUPATEMPO / TOTEM / AUTOATENDIMENTO / DETRAN / CIRETRAN / DESCOMPLICA
SP/ATENDE SP/CONVÊNIOS E CONTRATOS SEMELHANTES REALIZADOS ENTRE EMPRESAS

PRESTADORAS DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ E/OU
DO GOVERNO DO ESTADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS CIDADÃOS, INCLUSIVE DE

FORMA DIGITAL/AUTOATENDIMENTO:

 

A partir de 400.000 mil
habitantes

VALE
REFEIÇÃO

Jundiaí R$ 26,40

 

 

 

UNIDADES MÓVEIS
VALE

REFEIÇÃO
No Município de Jundiaí R$ 26,40
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Parágrafo Primeiro – Ficam autorizados os descontos na folha de pagamento do trabalhador até o limite
previsto em Lei, para as empresas que comprovarem sua inscrição no Programa de Alimentação do
Trabalhador – PAT, devendo ser garantido para recebimento do benefício os valores mínimos líquidos acima
informados, ressalvadas as condições mais favoráveis já praticadas pelas empresas.

 

Parágrafo Segundo – Estão desobrigadas do fornecimento desse benefício, as empresas que fornecem ou
vierem a fornecer alimentação no local de trabalho ou local da prestação de serviços, ou ainda, no caso do
cumprimento da obrigação ser efetuada diretamente pelo tomador de serviços.

 

Parágrafo Terceiro - O benefício do auxílio refeição somente será devido quando a jornada de trabalho
diária for superior a 6 (seis) horas, ressalvadas as condições mais favoráveis e eventualmente praticadas
pelas empresas.

Parágrafo Quarto – As empresas que fornecem o benefício do auxílio refeição em valor superior ao
previsto nesta cláusula, deverão aplicar o índice de reajuste de 6,87% (seis vírgula oitenta e sete por cento),
sobre o valor do benefício concedido.

Parágrafo Quinto – O pagamento do auxílio refeição será efetuado até o 5º dia útil de cada mês, ficando
facultado o fracionamento do pagamento em duas parcelas no mês, sendo a primeira até o 5º dia útil e a
segunda até o dia 20 do mesmo mês, sempre de forma antecipada e não por reembolso. 

Parágrafo Sexto – Aos empregados admitidos no decorrer do mês, o pagamento do benefício do auxílio
refeição deverá ser realizado pela Empresa de forma a garantir a utilização para o uso diário de forma
antecipada e não por reembolso.

}

VANDER MORALES
PRESIDENTE

SIND DAS EMP DE PREST DE SER T C A M O T T NO E DE SP

RICARDO FERREIRA LEITE
PRESIDENTE

SIND EMPREG E TRAB EM EMPR DE PREST DE SERV A TERCEIROS, COL E ADM DE M.O., TRAB TEMPORARIO,
LEITURA DE MEDIDORES E ENTR DE AVISOS DO MUN JUNDIAI-SP

ANEXOS
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA LABORAL

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA DE RERRATIFICAÇÃO DA ATA DA ASSEMBLEIA LABORAL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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